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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 34/2008
de 9 de Junho

Nos termos do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 17/2008, de 29 de Janeiro, nomeio, sob proposta do 
Governo, para integrarem a Comissão Nacional para as 
Comemorações do Centenário da República, as seguintes 
personalidades:

Presidente — Artur Eduardo Brochado dos Santos 
Silva.

Vogais:   
Francisco Luís Sarsfield Pereira Cabral.
João José de Sousa Bonifácio Serra.
Maria Fernanda Fernandes Garcia Rollo.
Maria Raquel Henriques da Silva.
Assinado em 5 de Junho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Conselho de Estado

Declaração n.º 7/2008
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do 

artigo 6.º da Lei n.º 31/84, de 6 de Setembro, o membro 
do Conselho de Estado Dr.ª Maria Manuela Dias Ferreira 
Leite, em declaração dirigida ao Presidente da República, 
em 4 de Junho de 2008, renunciou ao cargo de membro 
do Conselho de Estado, para que havia sido designada 
pelo Presidente da República, conforme Decreto do Presi-
dente da República n.º 31/2006, de 29 de Março, publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, de 29 de Março de 
2006.

Lisboa, 5 de Junho de 2008. — O Secretário, António 
Macedo de Almeida. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.º 96/2008
de 9 de Junho

O Decreto -Lei n.º 129/2002, de 11 de Maio, aprovou 
o Regulamento dos Requisitos Acústicos dos Edifícios 
(RRAE) que regula a vertente do conforto acústico no 
âmbito do regime da edificação, contribuindo para a me-
lhoria da qualidade do ambiente acústico e para o bem 
estar e saúde das populações, em articulação com o regime 
jurídico relativo ao ruído ambiente.

O actual enquadramento legal do ruído, estabelecido 
pelo Decreto -Lei n.º 146/2006, de 31 de Julho, que pro-
cede à transposição para o ordenamento jurídico interno 
da Directiva n.º 2002/49/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 25 de Junho, relativa à avaliação do 
ruí do ambiente, e pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de 
Janeiro, que aprova o Regulamento Geral do Ruído (RGR), 

torna necessário proceder à revisão do RRAE, de modo a 
compatibilizá -lo com estes diplomas.

Procede -se, assim, à compatibilização com as dispo-
sições do RGR, em especial as relativas ao isolamento 
sonoro das fachadas dos edifícios localizados em zonas 
próximas de vias de tráfego e definidas como sensíveis, 
e ao isolamento sonoro das fachadas de novos edifícios 
a construir em zonas urbanas consolidadas, para as quais 
não é possível, de imediato, cumprir os valores limite de 
exposição, nos termos previstos no n.º 7 do artigo 12.º 
do RGR.

As alterações agora introduzidas actualizam os parâme-
tros de desempenho acústico dos edifícios e os indicadores 
do ruído de equipamentos e instalações, e estabelecem 
explicitamente procedimentos de avaliação de conformi-
dade com as normas definidas no Regulamento, visando a 
melhoria da qualidade habitacional no País, tanto para edi-
fícios novos como para os edifícios existentes que venham 
a ser objecto de reconstrução, ampliação, ou alteração.

É alargado o âmbito de aplicação do RRAE, incluindo, 
agora, critérios mínimos para os edifícios de unidades 
hoteleiras e são definidos requisitos mínimos para audi-
tórios, salas de espectáculo e cinemas de modo a evitar a 
necessidade de posteriores correcções acústicas.

Introduz -se um desagravamento dos requisitos exigíveis 
em termos de isolamento sonoro dos espaços interiores em 
edifícios em processo de reabilitação situados em zonas 
históricas, de modo a tornar exequível a adopção de so-
luções construtivas que confiram identidade patrimonial 
e histórica.

Com a presente alteração legislativa assegura -se a coe-
rência entre a legislação que regula a exposição ao ruído 
exterior, assente em critérios específicos de uso do solo, 
e os requisitos exigidos para a qualidade habitacional e o 
uso dos edifícios.

Procede -se, ainda, à alteração das normas relativas às 
contra -ordenações, adaptando -as ao regime das contra-
-ordenações ambientais, constante da Lei n.º 50/2006, de 
29 de Agosto.

Foram ouvidos a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e os órgãos de governo próprio das Regiões 
Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 129/2002, de 11 de Maio

1 — Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 
11.º, 12.º, 13.º, 14.º e 15.º do Regulamento dos Requisi-
tos Acústicos dos Edifícios, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 129/2002, de 11 de Maio, passam a ter a seguinte re-
dacção:

«Artigo 1.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As normas do presente Regulamento aplicam -se 

à construção, reconstrução, ampliação ou alteração dos 
seguintes tipos de edifícios, em função dos usos a que 
os mesmos se destinam:

a) Edifícios habitacionais e mistos, e unidades ho-
teleiras;




